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RESUMO 
 
Facilitar mecanismos que assegurem o acesso à justiça pelas mulheres que sofrem 
discriminação e opressão,  além  de  proteção  especial  para  que  as  mesmas  alcancem  
a  igualdade  não  apenas normativa,  mas  baseada  em  ideais  de  justiça  (isonomia  
material),  e  punição  ao  agressor  das mesmas, sendo um dever do Estado e um Direito da 
sociedade. Faz-se necessário o reconhecimento público dessa mazela sócio-cultural que 
afeta um número exorbitante de mulheres a cada ano. A violência doméstica contra a mulher 
custa muito caro tanto para a vítima, que pode se prejudicar física, social e 
psicologicamente, quanto para o país, uma vez que a violência contra a mulher afeta toda a 
família, base da estrutura de uma sociedade. Diante dessa perspectiva, foi sancionada no 
dia 7 de agosto de 2006 pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva a Lei nº 11.340, 
denominada de Lei Maria da Penha, uma legislação que contém uma série de mecanismos 
que provocaram inúmeras modificações no processo judicial. Essa lei veio, na verdade, 
atender a anseios da população e da própria constituição como resposta ao dispositivo do § 
8º do art. 226 da Constituição Federal. 
 
Palavras-Chave: Lei Maria da Penha. Justiça. Violência doméstica. 
 
ABSTRACT 
To make easier mechanisms that ensure the access to justice by women that suffer 
discrimination and oppression, besides special protection to allow them to achieve equality 
not only normative, but based on justice ideals (material isonomy), and punishment to the 
aggressor of those women, it is a State duty and a society right. It is necessary the public 
recognition of this social-cultural illness that affects an exorbitant number of women every 
year. The domestic violence against women is very expensive both for the victim, that can  
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be physical, social and psychological harmed, as for the country, once that the violence 
against women affects the whole family, the base of a society structure. Faced with this 
perspective, was sanctioned on August 7, 2006, by the president Luiz Inácio Lula da Silva the  
Law n. 11.340, called Maria da Penha Law, a Law that contains a series of mechanisms that 
caused numberless changes in the judicial process. This Law came, actually, to meet the  
population  and  the  own  constitution  anxiety  as  a  response  to the  device  of  the  8th 
paragraph of the article 226 of the Constitution of the Federal Republic of Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 
A importância da proteção da pessoa humana pelo império da lei é fundamental, 
especialmente quando se diz respeito aos direitos relativos à estrutura núcleo, central da 
constituição da sociedade, a saber, a família que tem como um dos componentes a figura da 
mulher. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres (1979), ratificada pelo Brasil em 1º 
de fevereiro de 1984 (com reservas) e promulgada pelo Decreto n.º 89.406, de 20.3.1984, 
além de nossa Constituição Federal de 1988 ressaltam a importância da proteção à mulher. 
Nesse sentido, o presente artigo busca incentivar o debate a respeito do polêmico 
tema da violência contra a mulher que se enquadra na categoria dos direitos humanos e 
constitucionais; compreender  as  principais  modificações  no  sistema  de  punição  aos  
agressores  no  âmbito  das relações domésticas como, por exemplo, o afastamento do 
agressor do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; avaliar as principais 
contribuições da Lei Maria e da Penha no que se refere ao acesso à justiça de mulheres das 
diversas camadas econômicas e sociais; propor reflexão a respeito da cultura da mídia de 
incentivo  a violência contra a mulher, além constatar o dever do ordenamento jurídico de 
atuar na proteção de grupos hipossuficientes, que se encontram vulneráveis por ideologias 
seculares de violência de gênero. 
Assim, a finalidade da legislação em suas mais diversas manifestações, indo desde a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (supra mencionado), passando por Convenções 
Internacionais ratificadas pelo Brasil e chegando até a nossa Constituição Federal de 1988 
é uma só: ressaltar que toda pessoa tem direito a uma existência digna, a desfrutar de paz 
através de uma proteção efetiva do Estado contra toda e qualquer forma de violência contra 
a família e, conseqüentemente contra a mulher. 
Diante do exposto, a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) veio para regulamentar tal 
necessidade de proteção, que recebeu este nome em homenagem uma bioquímica de 
Fortaleza que denunciou o Brasil a OEA (Organização dos Estados Americanos) pela 
ausência de uma punição efetiva ao seu esposo e agressor, ressaltando-se que a Lei 
Maria da Penha não estabelece crimes, mas estabelece um sistema de proteção à família, 
e é claro ao membro potencialmente hipossuficiente nas relações domésticas. 
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2. A POSIÇÃO  DA MULHER  NA HISTÓRIA E SUAS IMPLICAÇÕES ATUAIS 
A questão da violência contra a mulher é muito complexa, e, portanto, não pode ser 
compreendida sem uma análise mais aguçada de sua história ao longo da evolução da 
sociedade, até porque o direito é fato social e deve ser estudado em contexto com a 
sociedade, pois a própria rejeição da Lei Maria da Penha por determinados segmentos da 
sociedade não provêm do acaso, mas  de  toda  uma  ideologia  que  ultrapassa  séculos  
de  exclusão  e  que  têm  uma  intrínseca  e dissociável relação de gênero e poder. 
Na Grécia, por exemplo, a diferença entre mulheres e homens era nítida, pois às 
mulheres era vedado o acesso jurídico, a educação, e eram reclusas a um lugar 
específico dentro de suas casas. Tal exclusão às mulheres era tão intensa que havia mitos 
relacionados à curiosidade do sexo feminino que: “Pandora tinha aberto a caixa de todos os 
males do mundo e, em conseqüência, as mulheres eram responsáveis por haver 
desencadeado todo o tipo de desgraça.” Pinafi (apud PULEO,2004, p. 13) 
Quanto a Roma, a situação não era muito diferente, pois as mulheres não possuíam 
o status de cidadã, sendo equiparada simples res, não auferindo, assim, qualquer espécie 
de direito, seja ele social, econômico e muito menos político. 
Em relação à cultura cristã, a histórica subserviência da mulher ao homem, da própria 
culpa imposta a Eva pelo adentramento do pecado ao mundo, é sob a visão de alguns 
autores, causas de reprodução das desigualdades de gênero de forma a inferiorizar o sexo 
feminino. Na Idade Média, os relatos sobre a situação das mulheres em tal período advêm 
de idéias e conceitos feitos pelos eclesiásticos que viam as mulheres como disseminadoras 
do mal, pois „misteriosamente‟ geravam outros seres humanos, sendo a questão da 
virgindade até o casamento um ponto fundamental nesse período, pois as mulheres 
deveriam ser semelhante à Maria mãe de Jesus. 
Na Idade Moderna, Richard Steel (séc.XVIII) em sua frase: “Uma Mulher é uma filha, 
uma Irmã,  uma  Esposa,  e  uma  Mãe,  um  mero  apêndice  da  Raça  Humana”  
representava  a  mulher moderna de forma ímpar, pois a mulher era subordinada ao homem 
sob todos os aspectos da vida. Desse modo, no sistema político-econômico e social os 
homens assumem posições centrais e a mulher  era  relegada  às  tarefas  caseiras  e  
familiares,  mas  mediante  as  reformas  liberais  que ocorreram na Idade Média elas 
conseguiram a almejada emancipação e começaram a adentrar ao mercado de trabalho. 
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No séc. XXI vê-se a atuação da mulher nos mais diversos postos de trabalho e de 
esposa e mãe e filhas tornaram-se dentre outras coisas dentistas, médicas, juízas e 
engenheiras. Tudo isso fruto de uma evolução legislativa e social e não admitido situação de 
transtornos físicos e psicológicos em um lar em que os cônjuges ou companheiros 
concorrem em uma situação de igualdade formal e material. 
Em virtude de todo esse processo histórico a atual conjuntura de violência repercute 
raízes históricas   da   suposta   superioridade   do   sexo   masculino   em   relação   às   
“suas”   mulheres, exteriorizando através das agressões contra a mulher tais premissas 
inadmissíveis com as evoluções legislativas e sociais, anteriormente mencionadas; sendo 
infatizada a imposição do Estado Democrático em tais situações de forma a erradicá-las, 
bani-las. Daí a importância da lei a Maria da Penha, legislação esta que é mais que 
Constitucional é Direito da Pessoa Humana de ser protegida das diversas agressões morais, 
psicológicas, sexuais, patrimoniais, físicas etc. 
 
2.1. A MÍDIA E O INCENTIVO À VIOLÊNCIA 
 
Os próprios meios de comunicação, especialmente as telenovelas e filmes, reforçam a 
ideologia  da  violência  de  gênero;  mas,  apesar  da  existência  de  poucos  grupos  e  
estudos  que levantam preocupações quanto aos efeitos da violência produzida, a violência 
contra a mulher continua servindo como um convite irrecusável para o entretenimento dos 
telespectadores. Isso ocorre em diversos países, nos EUA, por exemplo, cenas como a que 
a cabeça de uma mulher foi encontrada num caixote de jornais à venda e, ao final de uma 
hora de programa (que foi exibido pela primeira vez em janeiro de----?), o episódio acabou 
prendendo a audiência de 28 milhões de pessoas, a chamada platéia da violência contra a 
mulher. 
No Brasil não existe diferença, casos de violência contra a mulher é motivo de 
aumento de audiência, pois se fosse feito uma pesquisa sobre a intensidade de cenas de 
violência em todas as novelas, especialmente as de horário nobre, observar-se que a 
televisão utiliza sempre desses artifícios e de resultados de impunidade aos agressores. Os 
jornais, escritos ou televisivos, são verdadeiros tanques de exposição de casos de violência 
doméstica, frases como: “mulher é morta pelo ex-marido ou namorado”, “mulher é marcada 
a ferradura pelo companheiro”, “mulher é espancada e morta dentro de casa”, “policiais  
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encontram mulher morta e ex-marido fugiu do local sem deixar rastros”. Quanto aos filmes, 
os mais assistidos são os que retratam situações mais dramáticas como a exibição de 
cenas de estupro, torturas e assassinato de mulheres, uma vez que tem sido um recurso 
especialmente popular da indústria cinematográfica de filmes de „terror’, sem mencionar os 
comerciais publicitários, que apresentam a figura feminina estereotipada com a venda de 
bebidas alcoólicas, geralmente com semi-roupas ou mesmo despidas, onde, muitas vezes 
não se sabe ao certo qual é o objeto de consumo. 
Diante desse exposto o ordenamento jurídico tem o dever de atuar na proteção de 
grupos hipossuficientes, que se encontram vulnerável de quase todas as formas seja pela 
indústria da mídia, seja por ideologias seculares de violência de gênero, pela região 
geográfica, como o nordeste brasileiro, que em pleno século XXI, ainda se bate e se mata 
por ciúmes, e pela própria ideologia capitalista que ainda observa a mulher como 
propriedade, que se pode dispor usar e abusar e eliminar. 
 
2.2. A INTERFERÊNCIA DA VIOLÊNCIA CONTRA  A MULHER  EM SUA DIVERSAS  
       ESFERAS 
 
A questão da violência contra a mulher é um problema que afeta diversos países, 
culturas e níveis sociais. Esse tipo de violência consiste em “[...] qualquer ação ou omissão 
baseada no gênero que lhe cause morte, lesão sofrimento, físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial” (Lei 11.340/06 art.5º, caput). 
Diferentemente do que se imagina a violência contra a mulher não afeta somente 
setores subalternizados da sociedade, mas também espaços de considerável padrão 
econômico e educacional, não se podendo especificar e focalizar o drama de milhares 
de mulheres à mera questão sócio-econômica e educacional. 
É bem verdade que certas práticas culturais e valores sociais históricos como a 
subserviência da mulher além da pobreza e da marginalização, são, na verdade, algumas 
das inúmeras causas da violência contra as mulheres, uma vez que é extremamente difícil 
para as mulheres de baixa renda ter acesso ao sistema penal para escaparem de situações 
abusivas e de sobreviverem sem o apoio financeiro do esposo, pois geralmente são 
dependentes economicamente dos companheiros agressores, por outro lado mulheres de 
classes mais favorecidas financeiramente, mesmo tendo melhor acesso ao sistema penal, 
muitas vezes omitem a situação por medo da opinião pública, silenciando-se por temor a 
uma repercussão social. 
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Desenvolver  o  debate  a  respeito  desse  polêmico  tema  que  se  enquadra  no  
direito  à integridade física e psicológica e social contra a mulher faz-se necessário e 
imperativo, sobretudo, porque a exposição a práticas de violência contra a mulher põe toda a 
família em situação de instabilidade e violência, pois os filhos menores e parentes próximos  
também sofrem direta ou indiretamente com a violência contra a mulher no âmbito das 
relações domésticas. Assim, a opressão a um só membro da sociedade coloca em 
instabilidade toda ela, principalmente no âmbito familiar que se irradia sob todas as 
demais esferas da sociedade, sendo a integridade física o mínimo necessário para que o 
ser humano possua dignidade. 
O significado de integridade diz respeito à completude ou perfeição, ou seja, o que 
não sofreu  redução  e  é  suscetível  de  manter-se  íntegro  ou  desenvolver-se  
normalmente, porque está ileso, logo, o bem da integridade física é definido como 
modo de ser físico da  pessoa,  perceptível  mediante  os  sentidos.  De  fato,  o  
direito  à  integridade  física protege a incolumidade do corpo e da mente, por 
intermédio da conservação física e lucidez mental da pessoa, opondo-se a qualquer 
ato que venha a comprometê-los. (CATÃO, 2004, p.168) 
 
 
2.3. DADOS IMPORTANTES 
 
Toda análise de números seja em livros, revistas ou sites vai de encontro a um 
problema fundamental: os casos de registro de agressões ficam muito abaixo da realidade, 
pois muitas vezes o silêncio é imposto pelo agressor e a situação de medo cria uma 
barreira entre as vítimas, mas mesmo com este fato as estatísticas (dados quantitativos) 
são alarmantes.   No Reino Unido, por exemplo, mais de três milhões de mulheres sofrem 
com a violência a cada ano e quase metade de todos estes incidentes são graves ou 
repetidos. Nos Estados Unidos, uma mulher é agredida por seu marido ou parceiro a cada 
90 segundos e 680 mil são estupradas a cada ano. 
No Brasil, segundo dados do Relatório Nacional Brasileiro, a cada 15 segundos uma 
mulher é agredida, isto é, a cada dia, 5.760 mulheres são espancadas no Brasil, além das 
seguintes estatísticas:  
.25% das mulheres são vítimas de violência doméstica;  
.33% da população feminina admitem já ter sofrido algum tipo de violência doméstica; 
.Em 70% das ocorrências de violência doméstica contra a mulher, o agressor é 
marido ou companheiro;  
Os maridos são responsáveis por mais de 50% dos assassinatos de mulheres e, em 
80% dos casos o assassino alega defesa da honra;  
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1,9% do PIB brasileiro é consumido no tratamento de vítimas da violência doméstica; 
80% das mulheres que residem nas capitais e 
63% das que residem no interior reagem às agressões;  
11% das mulheres foram vítimas de violência durante a gravidez e  
38% delas receberam variadas agressões (socos, pontapés); 
São registradas por ano 300 mil denúncias de violência doméstica 
Medidas legislativas foram necessárias e fundamentais para amenizar tal situação, 
diante dessa premissa, foi sancionada no Brasil em 07 de agosto de 2006 pelo então 
presidente Luís Inácio da Silva, a Lei n.º 11.340, a denominada Lei Maria da Penha em 
homenagem a biofarmacêutica Maria da Penha Maia, mulher-símbolo da opressão e 
violência contra a mulher, da impunidade e da morosidade da justiça, pois em 1983 sofreu 2 
tentativas de homicídio pelo ex-marido,professor universitário, tendo ficado paraplégica na 
primeira tentativa e tentou eletrocutá-la enquanto se banhava na segunda tentativa. 
Passaram-se 19 anos e seis meses para o agressor ser preso e, por meio de recursos 
jurídicos, ficou preso por pouco mais de dois anos. Em virtude da demora para aplicar a 
pena, o Brasil foi condenado, em 2001, pela OEA ( organização dos Estados Americanos) a 
indenizar a vítima, que recebeu a indenização pela Justiça do Ceará. 
 
2.4. CONTRIBUIÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA 
 
A Lei Maria da Penha tenta pôr fim ao privativismo das relações domésticas e 
familiares que acabavam por ocultar a violência doméstica contra a mulher, que terminava 
sendo reproduzidas e aceitas pela sociedade, o que deixava a mulher vulnerável a diversos 
tipos de agressões e ajudava a proliferar o sentimento de impunidade da violência no âmbito 
doméstica. 
Não se pode esquecer-se do Código Civil de 1916, que considerava a mulher casada 
como uma pessoa relativamente incapaz, que deveria ser protegida, inclusive com a 
instituição do dote. 
Anteriormente a existência da Lei Maria da Penha, os casos da violência doméstica 
eram resolvidos pelos Juizados Especiais Criminais e a pena era de seis meses a um ano e 
ainda poderia ser cominada em multa, o que dava possibilidade de transferir o pagamento 
em cestas básicas a entidades  carentes  ou  às  vítimas,  sendo  que  nesse  caso  o   
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próprio  agressor  se  beneficiava  da situação, já que na grande maioria das vezes 
continuava casado com a vítima, uma verdadeira demonstração de impunidade, mãe 
prática de novos crimes, já que apenas 2% dos agressores eram punidos mais 
drasticamente. 
A nova lei retira dos Juizados Especiais Criminais a competência para julgar crimes 
de violência doméstica, pois estes julgam crimes de menor potencial ofensivo, para os 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que, enquanto não existirem, 
deverão ser substituídos pelas varas criminais, e possibilitarão que agressores de mulheres 
no âmbito doméstico ou familiar sejam presos em flagrante ou tenham sua prisão preventiva 
decretada não podendo eles serem punidos com penas alternativas; ademais, a legislação 
também aumenta o tempo máximo de detenção previsto de um para três anos. 
Outrossim, o número de mulheres que procuraram a Central de Atendimento, que tem 
por objetivo fornecer informações às vítimas, entre os anos 2006 e 2007 triplicou, pois no 
ano em que foi sancionada a Lei Maria da Penha, o disque 180 recebia, aproximadamente, 
40 ligações diárias, passando em 2007 a registrar um progressivo aumento de 137 
ligações ao dia, clara demonstração de segurança que as mulheres passaram a dispor em 
denunciar seus agressores, geralmente esposos, cumprindo assim, um dos objetivos do 
legislador, incentivar a denúncia e posterior punição cabível. 
2.5. AS DIVERGÊNCIAS SOBRE A CONSTITUCIONALIDADE 
Inúmeras são as posições em relação à Constitucionalidade ou não da Lei Maria da 
Penha, pois os que acreditam na inconstitucionalidade da lei, apesar de integrarem a 
minoria - neste sentido, Santin  e Campos se baseiam na violação do princípio da isonomia 
prevista na constituição brasileira de 1988(art. 5º, I) “[...] homens e mulheres são iguais 
em direitos e obrigações” sendo que, neste caso, quando se afirma que a igualdade deve 
ser buscada sem distinção, não significa que a lei deve tratar a todos abstratamente iguais. 
(SILVA, 2005).   Os que se baseiam na Constitucionalidade da Lei ressaltam o próprio texto 
da Constituição que prevê exceções a favor da mulher como a licença-maternidade gozada 
em tempo superior a licença paternidade (art. 7º, XVIII e XIX), exceções razoáveis do ponto 
de vista biológico. Além do dispositivo do § 8º do art. 226 também da Constituição Federal 
“[...] cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher”. Pois 
acreditam que a Lei Maria da Penha tenta igualar o que é de direito, mas não é de 
fato.Posicionando a lei como uma Ação Afirmativa.  
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Ademais, conforme afirma Alexandre de Moraes: 
A correta interpretação desse dispositivo torna inaceitável a utilização do descrímen 
sexo, sempre que o mesmo seja eleito em propósito de desnivelar materialmente o 
homem da mulher: aceitando-o, porém, quando a finalidade pretendida for atenuar os 
desníveis. (MORAES, 2003, p.67) 
 
Além disso, a verdadeira igualdade, que almeja primordialmente a dignidade da 
pessoa humana, consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, lição 
secular de Aristóteles, pois o que a Constituição veda são as diferenciações arbitrárias e as 
discriminações absurdas entre os gêneros e não diferenciações para uma igualdade 
material A Carta Magna de 1988 trata de forma expressa tão somente da igualdade de 
todos perante a lei, no sentido de que as normas devem ser elaboradas e aplicadas 
indistintamente a todos os indivíduos. Levando em consideração a isonomia formal, não 
ressaltando a isonomia material, que leva em consideração a existência  de  grupos  ditos  
minoritários  ou  hipossuficientes,  que  necessitam  de  uma  proteção especial para que 
alcancem a igualdade não apenas normativa, mas baseada em ideais de justiça. Sendo a 
Lei Maria da Penha um meio válido para a efetivação da igualdade material. 
 
2.6. ALGUMAS MUDANÇAS DA NOVA LEGISLAÇÃO 
Entre as medidas proporcionadas pela Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340) estão as 
abaixo elencadas:  
-“Suspensão da posse de armas, com comunicação ao órgão competente, nos  
termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003”. (Art. 22, I); 
-Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida ( art. 22, II);  
-Proibição de condutas como: aproximação da ofendida, familiares e das 
testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre eles e o agressor; contato 
com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação.  
( Art. 22, III, a, b) 
-Previsão expressa de que a mulher deve estar acompanhada de um advogado em 
todos os atos processuais (art. 27). 
-Reafirmação dos Direitos e garantias individuais da mulher e proteção à mulher 
agredida por outra mulher (relações homossexuais previstas no art. 5°, parágrafo 
único). 
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-Encaminhar a ofendida e seus dependentes ao programa oficial ou comunitário de 
proteção ou de atendimento; (Art. 23, I). 
Uma iniciativa ímpar foi tomada pelo Tribunal de Justiça do Ceará, que criou um 
projeto para capacitar juízes sobre a aplicação da Lei Maria da Penha, pois além de  
aprender sobre as inovações acima citadas, os juízes terão aula sobre violência e 
discriminação contra a mulher, pois o acesso aos direitos, mesmo previsto em lei, sem o 
envolvimento efetivo do poder judiciário fica deteriorado. 
 
2.7. PRINCIPAIS MEDIDAS PARA EFETIVAÇÃO 
É bem sabido que se faz necessário algumas modificações e investimentos em 
diversas áreas para uma efetiva aplicação da Lei Maria da Penha, a começar pela 
capacitação dos policiais, sobretudo os militares, que chegam a ser o primeiro contato que a 
vítima faz, pois são os responsáveis  pelo  encaminhamento  à  delegacia,  podendo  
prejudicar   a  vítima   se  fornecer informações inadequadas. 
Há, também, a necessidade da notificação dos casos de violência nos hospitais às 
delegacias das mulheres e às varas criminais de forma que a interligação desses órgãos 
venha a facilitar a atuação da justiça. Além do fato de que os profissionais da área de 
saúde, principalmente aqueles que atuam em comunidades mais carentes, devem possuir 
conhecimentos básicos sobre a Lei Maria da Penha e sobre formas de encorajar a vítima e a 
família da mesma a denunciar o agressor. 
Formas eficientes de divulgar a Lei Maria da Penha é a divulgação das principais 
características da Lei e formas de denúncia aos agressores por meio de propagandas 
televisivas, panfletos, discussão em escolas de ensino fundamental e médio e a 
divulgação do número da Central de Atendimento (180). 
Outro fator de relevância é investir na estrutura das Defensorias e dos Juizados 
Especiais com aquisição de carros e computadores, por meio de parcerias com o 
Tribunal de Justiça do Estado, por exemplo. 
3. CONSIDERAÇÕES 
A análise dos dados da violência doméstica contra a mulher leva a conclusão da 
necessidade de uma legislação que procure erradicar a sensação de impunidade em 
relação aos agressores, que na grande maioria das vezes convivem com a vítima. 
A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) veio corresponder a esse anseio de justiça de 
milhares de mulheres brasileiras, trazendo consigo uma série de modificações necessárias à  
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luta contra a discriminação e violência que atingem mulheres representantes de diversos 
setores da sociedade que foram almejadas durante séculos de ausência de participação da 
mulher nos diversos setores sociais e judiciais. 
Para  uma  aplicação  efetiva  das  medidas  asseguradas  pela  Lei,  imperativo  se  
faz  a participação  da  sociedade,  a  capacitação  de  profissionais  das  mais  diversas  
áreas,  tais  como membros do judiciário, policias militares, membros da área de saúde, 
divulgação em meios televisivos a respeito da punição aos agressores e formas de 
denúncia, confecção de panfletos, investimentos em delegacias femininas, além de criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, prevista na Lei Maria da 
Penha, entre inúmeros outros mecanismos de informação à sociedade. 
De forma geral, pode-se observar a importância e evolução da Legislação Brasileira 
no que concerne ao tratamento concedido à vítima e no sistema de punição ao 
agressor. Sendo, dessa forma, uma grande conquista a essa efetivação, embora em fase 
inicial, dos direitos e da dignidade da  mulher  contra  a  violência  doméstica,  caminhando  
positivamente  para  prevenir  e  coibir  a violência doméstica através da Lei Maria da Penha, 
uma homenagem não unicamente a Maria da Penha Maia Fernandes, mas a milhões de 
famílias brasileiras. 
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